
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.896 - RS (2014/0198332-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BEATRIZ MARQUES LEITÃO 
ADVOGADOS : JORGE RENATO DOS REIS 
  MATHEUS LIMBERGER 
  RICARDO BASTOS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 
ADVOGADOS : LUCIANO ALMEIDA 
  ROGÉRIO MOURA PINHEIRO MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TRIBUTÁRIO. ISS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). 
ENQUADRAMENTO NO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 
1º, DO DECRETO-LEI 406/68. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. "A prestação de serviços de registros públicos (cartorário e notarial) não se 
enquadra no regime especial previsto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/68, 
pois, além de manifesta a finalidade lucrativa, não há a prestação de serviço 
sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, especialmente porque 
o art. 236 da CF/88 e a legislação que o regulamenta permitem a formação de 
uma estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de 
registro público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa." (REsp 
1.328.384/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/05/2013). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.896 - RS (2014/0198332-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BEATRIZ MARQUES LEITÃO 
ADVOGADOS : JORGE RENATO DOS REIS 
  MATHEUS LIMBERGER 
  RICARDO BASTOS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 
ADVOGADOS : LUCIANO ALMEIDA 
  ROGÉRIO MOURA PINHEIRO MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 461/468) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
SUPOSTA OFENSA AO ART 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGISTROS 
PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). ENQUADRAMENTO NO 
REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 406/68. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que a presente ação tem identidade com ação já 

transitada em julgado, sendo inviável a sua rediscussão, sob pena de ofensa à coisa julgada. 

Alega que a atividade notarial é típico exercício de serviço público. Aponta que a ADI 3089 não 

definiu a forma de cobrança.  Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

colegiado da controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.896 - RS (2014/0198332-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TRIBUTÁRIO. ISS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). 
ENQUADRAMENTO NO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 
1º, DO DECRETO-LEI 406/68. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. "A prestação de serviços de registros públicos (cartorário e notarial) não se 
enquadra no regime especial previsto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/68, 
pois, além de manifesta a finalidade lucrativa, não há a prestação de serviço 
sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, especialmente porque 
o art. 236 da CF/88 e a legislação que o regulamenta permitem a formação de 
uma estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de 
registro público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa." (REsp 
1.328.384/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/05/2013). 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Extrai-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 342):

Ausente identidade de objeto entre o anterior writ e a presente ação mandamental, 
notadamente por limitar- se aquele a reconhecer a impossibilidade de cobrança do 
ISS previsto na LCM n° 21 1/03, ao passo que no presente feito busca impetrante 
o reconhecimento da ilegalidade das LCM n°s 410/08 e 497/10, de modo a 
recolher o ISS pelo regime previsto no § 1° do artigo 90 do Decreto-Lei 'n° 
406/68, não há cogitar da existência de coisa julgada.

Como se verifica, constou expressamente do acórdão recorrido que a ação apontada 

como transitada em julgado possui objeto diverso da presente demanda. Nesse contexto, para se 

adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no 

acórdão atacado é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso 

especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DUPLICATA DE 

Documento: 1361055 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA 
MATERIAL. TEMA PREQUESTIONADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. A despeito de a matéria constante do art. 467 do CPC estar prequestionada, o 
que afasta o fundamento da decisão agravada de incidência da Súmula 211/STJ, é 
de se manter o fundamento de incidência da Súmula 7/STJ, suficiente à 
manutenção do decisum.
2. A alegação de ofensa à coisa julgada material foi feita pelo Tribunal de origem a 
partir do exame das provas presentes nos autos. A alteração de tal entendimento, 
como pretendida, demandaria a análise do acervo fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
Ag 1028477/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 30/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MANEJO APÓS 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE INCABÍVEL. MATÉRIA ANTERIORMENTE 
ALEGADA.  COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7 DO STJ. 

1. Tendo o Tribunal a quo, em análise do contexto fático-probatório dos autos, 
afirmado que a matéria invocada na exceção de pré-executividade foi albergada 
pelo manto da coisa julgada, quaisquer análises em sentido contrário que leve a 
modificação do julgado revela indispensável reapreciação do conjunto probatório 
existente no processo, o que é vedado em sede de recurso especial, em virtude do 
preceituado na Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial" 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 230916/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
30/11/2012)

Por fim, no que se refere à violação do art 9º, § 1º, do Decreto- lei 406/68, constou 

expressamente do acórdão recorrido: 

E é este traço fundamental, afastando o caráter de pessoalidade, que obsta o 
enquadramento no § 1º do art. 9 °, Decreto Lei n° 406/68, independentemente da 
maior ou menor estrutura de pessoal ou renda que desfrute o delegatário. Sem 
falar no subjetivismo que haveria na definição de maior ou menor porte e, em 
consonância com ela, a submissão a um ou outro regime tributário. Como 
também tal definição implicaria uma sempre possibilidade de alteração na situação 
físico-financeira de cada serviço delegado, com reflexos no enquadramento 
tributário É na natureza própria dos serviços notariais e registrais que se vai  
encontrar o óbice à tributação pretendida pela demandante que: de resto,não se 
preocupou em demonstrar nestes autos o exercido pessoal dos serviços afetos ao 
tabelionato e registros que titula.

Com efeito, a Primeira Seção decidiu que os titulares de cartórios não fazem jus à 
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tributação do ISS por valor fixo, nos termos do art. 9º, § 1º, do CPC, na medida em que a 

unipessoalidade do titular de serviços notariais e de registro não é ínsita à prestação do serviço 

cartorial, visto que possibilita empreender capital e pessoas para a consecução da atividade, 

elementos esses, inclusive, inerentes à atividade empresarial. Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TESES BASEADAS EM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRIBUTÁRIO. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REGISTROS PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). 
ENQUADRAMENTO NO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 1º, 
DO DECRETO-LEI 406/68. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DAS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. As teses no sentido de que há bitributação e violação ao princípio da isonomia 
estão baseadas na suposta contrariedade a preceitos constitucionais, razão pela 
qual não é possível seu exame em sede de recurso especial.
3. A prestação de serviços de registros públicos (cartorário e notarial) não se 
enquadra no regime especial previsto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/68, 
pois, além de manifesta a finalidade lucrativa, não há a prestação de serviço sob a 
forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, especialmente porque o art. 
236 da CF/88 e a legislação que o regulamenta permitem a formação de uma 
estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de registro 
público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.328.384/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/05/2013).

Em igual sentido os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. SERVIÇOS NOTARIAIS. ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 
406/68. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É firme o entendimento no sentido de que não se aplica aos serviços de 
registros públicos, cartorários e notariais a sistemática de recolhimento de ISS 
prevista no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei n. 406/68, uma vez que a interpretação da 
referida legislação federal deve ser feita nos limites da decisão com efeitos erga 
omnes proferida na ADIN 3.089/DF pelo Supremo Tribunal Federal " (EDcl no 
AgRg no AREsp 268.238/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 14/8/13).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 414.790/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

TRIBUTÁRIO. ISS. ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO. REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO FIXA. ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 406/68. 
INAPLICABILIDADE. ATIVIDADE EMPRESARIAL. AUSÊNCIA DE 
PESSOALIDADE. PRECEDENTES.
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1. A atividade notarial e de registro submete-se à tributação de ISS por alíquota 
variável, e não por alíquota fixa. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 296.647/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISS. ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO 
PÚBLICO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO FIXA. ARTIGO 9º, § 1º, DO 
DECRETO-LEI Nº 406/68.
1. Inexiste ofensa aos arts. 165, 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
tendo o decisum revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
Precedentes.
2. Não se aplica à atividade notarial a sistemática de recolhimento de ISS prevista 
no artigo 9º, § 1º, do Decreto-Lei nº 406/68.
Precedentes.
3. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular 
aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 129.427/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0198332-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 560.896 / RS

Números Origem:  00109496320118210026  00266494120138217000  01418265320138217000  
02336421920138217000  02611100050985  109496320118210026  11100050985  
2611100050985  70053020244  70054171996  70055090153  70057155855

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEATRIZ MARQUES LEITÃO
ADVOGADOS : JORGE RENATO DOS REIS

RICARDO BASTOS
MATHEUS LIMBERGER

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
ADVOGADOS : LUCIANO ALMEIDA

ROGÉRIO MOURA PINHEIRO MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEATRIZ MARQUES LEITÃO
ADVOGADOS : JORGE RENATO DOS REIS

RICARDO BASTOS
MATHEUS LIMBERGER

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
ADVOGADOS : LUCIANO ALMEIDA

ROGÉRIO MOURA PINHEIRO MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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